
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.375 - RS (2011/0058508-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTRO(S)
INTERES. : TIRZA PORTO AZAMBUJA VERRI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. EXCEÇÃO 
DE SUSPEIÇÃO. DEMANDA DE MASSA. VIOLAÇÃO DO ART. 135 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZADA. NÃO PROVIMENTO.
1. A simples reiteração dos argumentos anteriormente refutados não se mostra apta à 
reforma da decisão agravada.
2. "No tocante à alegada ofensa ao art. 135 do Código de Processo Civil, verifica-se que 
as demandas, nas quais se discute subscrição de ações em contrato de participação 
financeira, constituem processos de massa, com teses repetitivas e petições 
padronizadas, o que inviabiliza a atuação parcial do julgador, por conferir-lhe menor 
discricionariedade nos feitos de sua competência, principalmente por haver 
entendimento pacificado nesta Corte quanto à matéria em litígio." (AgRg no REsp 
1180281/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 10.5.2010)
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.375 - RS (2011/0058508-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Brasil Telecom S/A, tendo por objeto reforma de decisão proferida às fls. 

106/107.

A agravante refuta a decisão agravada insistindo na suspeição do Juiz de 

Direito da Comarca de Barra do Ribeiro afirmando que foi este que, "ao declarar-se 

ofendido moralmente pela recorrente e ao colocar-se na situação de seu credor, revelou 

sua falta de isenção para atuar em qualquer causa que a envolva" (fl. 116).

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 

 

Documento: 1144895 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.375 - RS (2011/0058508-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, transcrevo (fls. 

106/107): 

A recorrente alega ofensa ao art. 135 do CPC e dissídio 

jurisprudencial, afirmando que há "suspeição inequivocamente 

caracterizada do magistrado - a autorizar a incidência, como uma 

luva, do art. 135, V, do CPC -, diante da sua condição de autor de 

demanda idêntica" (fl. 71).

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.

Sem razão a recorrente. 

O Tribunal de origem concluiu não haver suspeição do magistrado 

em face de "demanda indenizatória por diferencial acionário" (fl. 

41). 

No mesmo sentido o entendimento desta Corte. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL - BRASIL TELECOM - ALEGAÇÃO 

DE PARCIALIDADE DO JUIZ - EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO - 

OFENSA AO ART. 135 DO CPC - INEXISTÊNCIA - DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I. No tocante à alegada ofensa ao art. 135 do Código de 

Processo Civil, verifica-se que as demandas, nas quais se 

discute subscrição de ações em contrato de participação 

financeira, constituem processos de massa, com teses 

repetitivas e petições padronizadas, o que inviabiliza a 

atuação parcial do julgador, por conferir-lhe menor 

discricionariedade nos feitos de sua competência, 

principalmente por haver entendimento pacificado nesta Corte 

quanto à matéria em litígio.

II. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus 

próprios fundamentos.
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Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1180281/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 10/05/2010)

Não há o que reformar. Incidente, portanto, o enunciado 83 da 

Súmula do STJ. 

Em face do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, 

nego seguimento ao recurso especial.

Intimem-se. Publique-se.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0058508-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.244.375 / RS

Números Origem:  10800003849  10800006147  14010800006147  61416620088210140  70036773091  
70038400347  70039861349

EM MESA JULGADO: 08/05/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTRO(S)
INTERES. : TIRZA PORTO AZAMBUJA VERRI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS TUBINO BORTOLAN E OUTRO(S)
INTERES. : TIRZA PORTO AZAMBUJA VERRI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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